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de uma repetição reflexiva de passado e de uma construção antecipativa do futuro 
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RESUMO 

 



O presente trabalho tem por objetivo analisar o direito ao esquecimento, a 

partir da compreensão de sua importância para uma sociedade pautada pelo 

primado da informação. Pretende-se verificar se é possível afirmar 

categoricamente a sua existência e, em sendo possível concluir nesta direção, 

avaliar em que circunstâncias e em que medida encontra aplicação, tomando como 

norte a proteção do valor maior da dignidade da pessoa humana. Abordar-se-á o 

cenário em que surgiu a discussão a ele relativa, inclusive examinando a evolução 

social, cultural e histórica que circunda o aparecimento dos litígios cuja solução 

demanda o reconhecimento de um direito a ser esquecido e de ser o senhor de suas 

informações pessoais e sociais, a conferir ao indivíduo o poder de definir o que 

deve ficar na sua esfera privada ou ser franqueado ao público. 

Palavras-Chave: esquecimento; personalidade; liberdade; dignidade; 

pessoa; humana; virtual; imprensa; privacidade; implícito e decorrente.

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

ABSTRACT

 

The present work aims to analyze the right to be forgotten from the 

understanding of this importance to a society based on the primacy of informant. 

The objective is to verify whether it is possible to state categorically its existence 

and, if it is possible to conclude in this direction, to evaluate in what 

circumstances and to what extent it finds application, taking as parameter the 



protection of the greater value of the human person’s dignity. Also, this work will 

address the scenario in which the discussion herein arose, including the 

examination of the social, cultural and historical evolution of the right to be 

forgotten and of being the master of his personal and social information, to give 

the individual the power to define what should be in your private sphere or be 

franchised to the public.

 

Key words: oblivion; personality; freedom; dignity; person; human;

virtual; press; implicit and consequential
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